PARECER Nº    495, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 2009


De autoria do nobre Deputado Pedro Bigardi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a diminuição da idade do idoso a ser beneficiado com a isenção do pagamento de tarifa no serviço de transporte coletivo público de passageiros de responsabilidade do Estado, de 65 para 60 anos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 179ª a 182ª de 2009 e 1ª de 2010 Sessões Ordinárias, de 11 a 12/12/09 e 02/02/2010, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto pretende conceder aos maiores de 60 anos isenção do pagamento de tarifas nos serviços de transporte coletivo público de passageiros urbanos, intermunicipais e metropolitanos de responsabilidade do Estado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, inserindo-se na esfera de competência legislativa residual de que trata o artigo 25, § 1.º, da Constituição da República.



Quanto à iniciativa, o projeto é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, I, ambos do Regimento Interno consolidado.


Ademais, as disposições do projeto reiteram o disposto no artigo 39 e §§ da Lei federal n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso -, que também garantem a gratuidade nos transportes coletivos públicos urbanos e  semi-urbanos, bem como a reserva de 10% (dez por cento) dos assentos aos maiores de 65 anos, deixando a critério da legislação local estabelecer as condições para o exercício desses benefícios pelas pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 e 65 anos.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 46, de 2009.


É o nosso parecer.

a)  Roque Barbiere – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/10/2010 

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez (contrário) – Afonso Lobato – Vanderlei Siraque – Uebe Rezeck (contrário) – Antonio Salim Curiati

